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From the Neolithic to the Roman
conquest, European prehistory is marked
by the practice of deposition in natural
places. Based on recent research above
all developed in the Anglo-Saxon and
Scandinavian academia, I here aim to
demonstrate that such phenomenon from
Late Bronze Age (LBA) to early La Tène
period (LT A) was oriented by the same
logics that guided the depositions in
burial context, i.e. that there was a
system of ritual economy on which the
political economy of Central-Western
European societies was grounded. In
order to do so, I will compare the data
from LBA to LT A deposits and burials
of four regions – Bourges (Cher, France),
Vix/Châtillon-sur-Seine (Burgundy,
Resumo
A pré-história européia é marcada por
práticas de deposição de objetos em lugares
na natureza, desde o neolítico até a conquista
romana. Seguindo as recentes abordagens
de deposições, desenvolvidas, sobretudo, nas
academias anglo-saxã e escandinava,
objetivamos, aqui, demonstrar que o
fenômeno das práticas de deposição em
“locais naturais”, do fim da Idade do Bronze
ao início do Período lateniano (LT A), era
regido pela mesma lógica que orientava as
deposições em enterramentos, isto é, um
sistema de economia ritual no qual era
calcada a economia política das sociedades
desses períodos na Europa Centro-
Ocidental. Para tanto, compararemos dados
de depósitos e enterramentos do final da
Idade do Bronze a LT A de quatro regiões –
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Introdução
A prática de deposição de objetos tem marcado a pré-história Euro-
péia. Os primeiros achados datam do Neolítico, mas a prática se torna mais
freqüente durante a Idade do Bronze. O presente artigo pretende demons-
trar que, não só há uma continuidade dessas práticas nas Idades do Bronze
e do Ferro, mas também que esse fenômeno era regido pela mesma lógica
que orientava as deposições em enterramentos, isto é, um sistema de eco-
nomia ritual no qual era calcada a economia política das sociedades desses
períodos na Europa Centro-Ocidental (cf. TACLA 2005, 2007).
Para tanto, estaremos considerando um estudo comparativo do levan-
tamento de achados isolados e tesouros de ambientes secos e úmidos (dry
and waterlogged deposits) e deposições em enterramentos de quatro regiões
(assinaladas na Figura 1) – Bourges e Vix/Châtillon-sur-Seine, ambas na
França (respectivamente no Cher e na Borgonha), Châtillon-sur-Glâne (Can-
tão de Fribourg, na Suíça) e Eberdingen-Hochdorf/Hohenasperg (Baden-
Württemberg, na Alemanha) – desde o final da Idade do Bronze (período
de Campos de Urnas) até o início da segunda Idade do Ferro (período de La
Tène A). Apesar desse recorte, as observações aqui delineadas também se
estendem às deposições feitas em santuários com construções erigidas e as-
sentamentos, e constituem parte de um fenômeno pan-europeu.
France), Châtillon-sur-Glâne (Fribourg




prestations; Bronze and Iron Age Central-
Western Europe.
Bourges (Cher, França), Vix/Châtillon-sur-
Seine (Borgonha, França), Châtillon-sur-




ção; oferta de prestações; Europa Centro-
Ocidental das Idades do Bronze e do Ferro.
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Figura 1 - Mapa indicando as regiões analisadas
Das formas de deposição
Os achados são tradicionalmente catalogados em duas categorias:
objetos isolados e tesouros (hoards). O termo “tesouro” é empregado para
designar uma variedade de objetos depositados em um mesmo local, nor-
malmente em ambientes secos, em meio terrestre e, mais raramente, em
ambientes úmidos, em meio aquático.
A maior parte da literatura especializada tem-se debruçado sobre esse
tipo de achado, desconsiderando os objetos isolados em virtude da imprecisão
do registro de seu local e contexto originais, o que, sem sombra de dúvida,
dificulta sua análise, mas, como veremos a seguir, não a inviabiliza. Ao contrá-
rio, hoje, tem-se a noção de que a comparação dessa sorte de achados com
todas as demais formas de deposição pode melhor esclarecer esse fenômeno.
Os tesouros e objetos isolados, depositados em lugares naturais na
Europa Centro-Ocidental do final da Idade do Bronze ao início do período
de La Tène A, abarcam uma ampla variedade de itens, que correspondem a
quatro categorias: lingotes, ferramentas (formas/moldes, foices, machados,
facas e navalhas), armas (punhais, espadas, pontas de flechas e pontas de
lanças) e ornamentos (alfinetes, fíbulas e torques). São eles, em sua grande
maioria, objetos em metal, havendo, porém, casos de depósitos de cerâmi-
ca, tabletes de resina, pedaços de chifre de veado, animais, cabelos e ossos
humanos e/ou de animais.
TACLA 2005
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Depósitos votivos e tesouros: sagrado x profano?
Tradicionalmente, as práticas de deposição pré-históricas foram estu-
dadas sob um ponto de vista empirista, concentrando-se na análise tipológica
e cronológica dos objetos, dando pouca importância às práticas sociais e às
implicações que podem ser inferidas a partir delas. Contudo, nas duas últi-
mas décadas, várias abordagens inspiradas pela chamada “Nova Arqueolo-
gia” e, mais recentemente, pela arqueologia pós-processual, foram desen-
volvidas a fim de interpretar os achados materiais, dando especial atenção
a questões de produção, valor (econômico e simbólico) e consumo, bem
como aos múltiplos usos sociais e rituais ao longo da vida social de tais
objetos. Raramente, foram esses aspectos considerados conjuntamente. Na
maior parte das vezes, os estudos têm sido divididos entre, de um lado, uma
preocupação econômica com a produção dos artefatos e, de outro, uma
ênfase no ritual, enfocando seu uso e deposição final1.
Esse debate é polarizado pelas perspectivas chamadas “utilitária” e
“votiva”, que levaram à categorização dos tesouros (hoards) como
“oferendas votivas”, “tesouros pessoais”, “tesouros de mercadores”, “te-
souros de fundadores”2. Uma tal classificação fundamenta-se na oposição
“sagrado” x “profano”, marcada por dois critérios: a aparência/condição
dos artefatos e a localização dos depósitos. A aparência ou condição dos
artefatos era vista como um aspecto determinante das categorias de deposi-
ção, donde, artefatos quebrados/incompletos corresponderiam a “tesouros
de fundadores”, enquanto artefatos inteiros/completos corresponderiam a
“oferendas votivas”, “tesouros pessoais” ou “tesouros de mercadores”.
Já no que diz respeito à localização, o tipo de local dos achados de-
terminaria o caráter do depósito, de modo que os achados de locais úmidos
teriam um caráter votivo, enquanto os achados de locais secos teriam uma
função utilitária. Essa divisão do ambiente natural se deve a três razões, a
saber: 1) a identificação de lagos, rios, fontes e ilhas como lugares sagra-
dos de populações de tradição céltica, tanto nos relatos greco-latinos quan-
to na literatura vernacular; 2) o fato de diversas culturas atribuírem à água
simbolismos de purificação e de comunicação entre os mundos dos vivos,
dos deuses e dos mortos; e, finalmente, 3) a dificuldade de resgate dos
objetos depositados em tais locais. Dessa forma, os ambientes secos repre-
sentariam locais de fácil identificação e acesso para esconderijo e posterior
recuperação de objetos.
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Nesse sentido, os objetos depositados em locais secos corresponderiam
a três categorias: 1) objetos valiosos enterrados por medidas de segurança;
2) restos de metal ou matéria-prima estocada por bronzeiros para uso pos-
terior, quer por uma questão de escassez de cobre ou estanho (geralmente
atribuída a uma possível interrupção nas rotas comerciais na transição do
final da Idade do Bronze para o início da Idade do Ferro, quer pela introdu-
ção da metalurgia do ferro3; 3) produtos de estocagem para distribuição
posterior aos consumidores.
Assim, tradicionalmente, a aplicabilidade de tais categorias utilitári-
as tem sido o principal determinante da distinção entre depósitos “rituais” e
“não-rituais” (BRADLEY, 1985, p.693). Dessa forma, um caráter especial
dos achados “rituais” era naturalmente dado. Não queremos, com isso, ne-
gar que tais depósitos tivessem, de fato, um caráter singular, mas sim apon-
tar a necessidade de irmos além desses fatores em nossos questionamentos,
a fim de que possamos melhor compreender as práticas de deposição.
A interpretação de uma oposição estrutural entre “sagrado” e “profa-
no” foi (e ainda é) largamente empregada para o estudo dos achados arque-
ológicos, principalmente porque uma tal oposição permite a distinção de
espaços e estruturas caracterizados por “funções” rituais e não rituais. Muitos
pesquisadores interpretaram a larga ocorrência de depósitos como organi-
zada segundo tal dicotomia, de tal forma que estruturasse não somente as
práticas sociais, mas também o mundo conhecido.
Porém, se, por um lado, a discussão do “sagrado” x “profano” é cen-
tral para a compreensão das práticas de deposição pré-históricas, por ou-
tro, é preciso lembrar que uma tal sorte de oposição é um tanto simplista, se
não reducionista, no que diz respeito às práticas rituais na Antiguidade. Em
primeiro lugar, porque atribui às sociedades proto-históricas uma visão de
mundo moderna, na qual a sociedade e, especialmente, o poder e o gover-
no, são separados das crenças religiosas. Em segundo lugar, porque a
bipolaridade “sagrado” x “profano”, para a estruturação do mundo vivido
(inclusive da paisagem4), pressupõe uma escolha de lugares naturalmente
dada (como mencionamos acima), que determinaria as práticas sociais e
religiosas. Uma tal organização ignora a existência de similaridades entre
depósitos em locais úmidos e secos, e, sobretudo, que a localização per si
não determina o ato ritual; de fato, tem-se comprovado que nem todas as
deposições em contextos úmidos resultaram de rituais5. Além disso, uma
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tal linha de interpretação ignora que locais úmidos constituem somente um
dos diversos tipos de lugares sagrados6. Dessa forma, não se pode presumir
uma divisão entre contextos sagrados e profanos baseado tão somente na
“natureza” dos locais de deposição.
Diante das novas formas de inquirir e interpretar a cultura material,
vários especialistas, sobretudo ao estudar os depósitos da Idade do Bronze,
têm criticado a classificação simplista de “depósitos votivos”, propondo
que o principal aspecto que os distingue reside no fato de serem eles
irrecuperáveis. Baseados na análise da composição e da localização de tais
depósitos, eles estabeleceram dois dos principais pontos em favor de uma
tal hipótese. Primeiramente, a dificuldade de recuperar objetos de locais
úmidos (especialmente rios, pântanos e lagos). Depois, em segundo lugar,
a presença de objetos quebrados, geralmente referidos como restos de me-
tal e estoque de matéria-prima, representa, em verdade, a destruição ritual
dos artefatos7, envolvendo complexas cerimônias de sacrifício ritual8
(BRADLEY, 1982, 1985; MILCENT, 2004; NEBELSICK, 2000).
Milcent (2004, p.54), por exemplo, leva esse argumento mais adian-
te, apontando que objetos enterrados em locais secos ou depositados em
locais úmidos foram corroídos em virtude do contato com o solo, de modo
que, em sua opinião, eles não poderiam ser reinseridos num “circuito nor-
mal de reciclagem”, isto é, não poderiam ser utilizados normalmente, nem
seu metal poderia ser reutilizado na confecção de outros objetos. Tal des-
coberta demonstra que todas as hipóteses utilitárias não se fundamentam,
nem mesmo para os depósitos dos ditos “estoques de metal” na forma de
lingotes. Contudo, apesar da importância desse argumento para o caso dos
depósitos deixados por longos períodos, “a irrecuperabilidade não é mais
aceitável como fator principal para a distinção entre depósitos votivos e
não-votivos” (BRADLEY, 2005, p.146). Isso, porque, nada evita a possibi-
lidade de recuperar (e reutilizar) tais artefatos pouco tempo após sua depo-
sição. Exemplos convincentes advêm do roubo de enterramentos na Euro-
pa das Idades do Bronze e do Ferro, a fim de recuperar objetos de prestígio
(cf. TACLA 2005, 2007).
Conseqüentemente, defendemos aqui que, se, por um lado, o sacrifí-
cio ritual de oferendas não pode ser considerado como sinônimo de
irrecuperabilidade, por outro, ele pode ser identificado dentro da estrutura
de manipulação especial de objetos para prática ritual. Portanto, destruição
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ou danificação de artefatos, assim como o embrulho de artefatos, inversão
na forma de deposição e a seleção cuidadosa de objetos a serem deposita-
dos denotam, a nosso ver, seu uso ritualizado.
Distribuição regional
Apesar do espectro geral de deposições mencionado no início deste
artigo, a freqüência dos tipos de objetos selecionados para depósito em
lugares naturais varia muito conforme a região. Nas quatro regiões que
analisamos, verificamos a concentração de depósitos de armas, ferramen-
tas e ornamentos9, sendo que somente há um caso de depósito de cerâmi-
ca10 e, na região de Friburgo, não encontramos nenhum depósito de orna-
mentos. Por outro lado, os depósitos de cerâmica nessas regiões se concen-
tram nos enterramentos e assentamentos.
De modo geral, e seguindo a forma de classificação de depósitos em
“locais naturais” proposta por Jensen (1993, p.152) e Verlaeckt (2000,
p.194), podemos dizer que há uma larga incidência de tesouros de tipo
único (que correspondem a objetos depositados individualmente e tesouros
de objetos de um único tipo) e somente dois casos de tesouros múltiplos
(que consistem em conjuntos que reúnem vários tipos de artefatos). Esses
últimos, encontrados na região de Eberdingen-Hochdorf/Hohenasperg, con-
têm uma associação de ferramentas e armamentos (em um caso, foices,
lanças e machados, e, no outro, uma espada e uma faca) depositados em
meio seco. No entanto, Schauer (1971, p. 161) nos alerta que essas espada
e faca encontradas em Pleidelsheim, provavelmente, pertenceriam a um
enterramento destruído, posto que uma tal associação é freqüente em
enterramentos do final da Idade do Bronze no Baden-Württemberg. Assim,
só há um tesouro múltiplo em toda a região estudada, e se encontra direta-
mente associado ao Hohenasperg, que, posteriormente, abrigará a famosa
fortaleza da Idade do Ferro.
Da análise dessas categorias de tesouros, devemos, aqui, destacar al-
gumas das principais observações que são úteis para nosso argumento. Pri-
meiramente, tanto aquele tesouro múltiplo quanto os tesouros únicos apre-
sentam um grande índice de objetos danificados e quebrados. Segundo, tal
como no restante da Europa Centro-Ocidental, o ápice dessas formas de
depósito data de fins da Idade do Bronze, e, como podemos observar na
Figura 2, nessas regiões, os machados são os objetos mais freqüentes em
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tesouros únicos. Fíbulas e alfinetes aparecem não somente em achados for-
tuitos, mas como parte fundamental de cultos em fontes (como La Douix)11.
Terceiro, pode-se dizer que, em nível macroescalar, a maioria dos achados
se inserem no padrão geral de demarcação de partes proeminentes da pai-
sagem, em particular, colinas e bacias hidrográficas, enquanto que, em ní-
vel microescalar, pode-se observar que muitos se encontram diretamente
ligados aos assentamentos, à definição de seu território e à organização de
sua paisagem e memória. Quarto, não é possível traçar uma correspondên-
cia direta entre ambiente de depósito e o objeto depositado, salvo no caso
Figura 2 – Gráficos dos achados de tesouros únicos e múltiplos em
comparação com enterramentos por região (em números absolutos).
Legenda: E: enterramentos; S: ambiente seco; U: ambiente úmido
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das espadas, que são depositadas tão somente em meio úmido12. Quinto, e,
por fim, Bourges é o único caso onde há depósitos de bens de prestígio
importados, depositados em locais naturais e não apenas em enterramentos.
Em contraposição, se nos voltarmos para os enterramentos, teremos
uma divisão assaz distinta. A quantidade de enterramentos ditos faustosos é
mínima frente à massa de enterramentos com poucos objetos depositados.
Nos primeiros, predominam grandes serviços de banquete, objetos em me-
tais preciosos, grande quantidade de ornamentos e, por vezes, armas ou, já
no período hallstattiano, carros de quatro rodas e arreios de cavalos, en-
quanto que, nos enterramentos com parcos depósitos, os bens encontrados
restringem-se, em sua grande maioria, a ornamentos e amuletos. Uma tal
diferenciação tem sido, por muito tempo, abordada como distinção sim-
plesmente de caráter hierárquico e econômico, de modo a assinalar ricos e
pobres.
Contudo, uma análise dos depósitos funerários em seu contexto ritual
nos mostra um quadro mais complexo, em que não somente coexistem ritos
de cremação e de inumação, mas também diferentes tipos de cerimônias.
Essa diversidade nos rituais, como propõe Pearson (1998), sugere mais
uma escolha ritual segundo o tipo de cerimônia adotada, isto é, de caráter
público ou privado.
Assim, nos deparamos com algumas cerimônias (e enterramentos) de
grande ostentação e uma larga quantidade de cerimônias (e enterramentos)
privados, com celebração mais íntima. Estas seriam marcadas por rituais
de curta duração, com menor oferta de bens que celebravam a pessoa do
morto, enquanto aquelas eram caracterizadas por rituais de longa duração
(alguns dos mais longos com até três semanas de duração), com ofertas de
muitos bens (alguns deles de destacado prestígio social) e celebravam não
só a pessoa do morto, mas também a identidade coletiva, comunal. Nos
grandes e lautos funerais públicos, era a rede de relações pessoais e políti-
cas do grupo de parentesco do morto e de sua comunidade que estavam em
jogo.
Ritualização e prestações: uma proposta conceitual
Para interpretar tais achados, propomos um modelo teórico calcado
nas concepções de “ritualização” e “prestações”. Bourdieu (1977, 1990)
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nos mostra que a experiência nativa é definida pelo habitus, uma instância
da prática, um conhecimento adquirido, que constitui uma série de disposi-
ções adquiridas e incorporadas, através da qual as pessoas estruturam e
ordenam a vida social e a interação homem-ambiente. O habitus é, pois, “o
princípio gerador de improvisações reguladas, produz práticas”, “é a matriz
das percepções, apreciações e ações” (BOURDIEU, 1977, p.79, 83).
Seguindo uma tal concepção (e como exposto na Figura 3), temos
que a ação ritual, ou melhor dizendo, a ritualização não é mera repetição ou
imitação. Ao contrário, ela é uma forma de agir, uma prática, performance
que implica não somente hábitos fixos, mímesis, rotinas estabelecidas e
aprendidas na experiência ritual, mas também envolve racionalidade, im-
proviso e inovação (BELL, 1992; HUMPHREY & LAIDLAW, 1994); de
modo que um mesmo rito pode ser feito com variantes, efetuado por dife-
rentes performances. De fato, ritualização é uma prática situacional (presa
a um contexto) e estratégica (BELL, 1992, p.7-8), um processo que, imbuí-
do de acepção e compromisso rituais, confere distinção a momentos selecio-
nados, lugares e relações num dado período e sociedade. Por conseguinte, a
ritualização não é restrita a um âmbito da vida, mas permeia o tecido social e
a vida cotidiana como um todo, ordenando o mundo através da criação de
disposições gerais e fundando identidades distintas em sociedade.
Figura 3 - Diagrama dos princípios fundamentais de ritualização
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Como podemos observar na Figura 4, ritualização e prestações arti-
culam-se como os dois vértices do que consideramos uma “economia de
prestações”13. Nela, vemos que são as ações performáticas que criam dis-
tinção sociopolítica, desse modo, definindo a distância social, relações de
poder e formas de autoridade. Por outro lado, devemos destacar que a
ritualização não opera como forma de coerção e controle, nem presume a
predominância de um grupo ou ideologia. Ao invés, ela “é a arena estraté-
gica para a incorporação das relações de poder” (BELL, 1992, p.170).
Assim, podemos afirmar que a ritualização engendra as relações de poder,
e constitui formas de negociação e competição, consentimento e resistên-
cia no âmago da sociedade.
Figura 4 – Diagrama da economia de prestações
No entanto, embora a ritualização possa configurar um meio de
legitimação do poder e/ou do status quo, ela não é nem um mecanismo para
disfarçar estratégias de poder, nem um instrumento para expressar ou
simbolizá-las (BELL, 1992, p.195). Essa capacidade de produzir hierar-
quia, de criar distância entre os indivíduos, põe a ritualização no seio da
dinâmica social, podendo, no presente caso, ser percebida arqueologica-
mente em assentamentos, enterramentos, depósitos e santuários. Nesses
contextos, as práticas de ritualização estabelecem o elo entre a apropriação
da paisagem e os usos da cultura material, a ação do homem em sociedade,
a dinâmica de estratégias de poder e a economia-política.
Ao contrário do que se poderia a priori esperar, não encontramos
uma reciprocidade (seja ela equilibrada ou não) a orientar a oferta de pres-
tações nas sociedades da Idade do Bronze e hallstattianas. Tal se deve, não
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só em virtude de uma impossibilidade de encontrar as correspondentes tro-
cas (isto é, dom e contra-dom) ou ao fato de o próprio conceito de recipro-
cidade ser uma construção moderna e, por conseguinte, não aplicável àque-
las sociedades pré-históricas (cf. APPADURAI, 1986; ROWLANDS 1994;
TACLA, 2001a, p.80-81 e 2001b, p. 23-24; WEINER 1994), mas sobretu-
do porque o que, de fato, encontramos na documentação arqueológica assi-
nala o acúmulo de determinados bens de prestígio, com sua retirada de
circulação, tentativas de recuperação e destruição.
Essas atitudes caracterizam, em verdade, uma economia ritualizada
de circulação de prestações, que é governada pelo princípio de prestígio/
distinção e pelo mecanismo denominado por Weiner (1992, 1994) “manter
ao mesmo tempo que ofertar” (keeping-while-giving). Esse mecanismo con-
siste na capacidade de certos indivíduos reterem bens de caráter inalienável,
mesmo contra todas as demandas sociais, ofertando, ao invés, bens de cará-
ter alienável. Essa diferença de caráter simbólico de tais objetos se deveria,
particularmente, à sua trajetória e vida social (cf. APPADURAI, 1986;
WEINER, 1992, 1994), isto é, seus usos e história de proprietários anteri-
ores, o que lhes atribui prestígio singular. Isso significa que objetos
inalienáveis raramente entravam em circulação, sendo ofertados somente
em ocasiões especiais (para o estabelecimento de alianças, em caso de guerra,
de sofrimento ou perigo da comunidade, ou, ainda, por ocasião da morte de
“grandes dignitários”), porquanto a posse de tais bens confirmava a distin-
ção do proprietário/recebedor, “transformando diferença em status”
(WEINER, 1992, p.18). Logo, prestígio seria transferível não só por pa-
rentesco, mas também pela oferta de bens inalienáveis.
Seleção e performance ritual
A análise da cultura material aponta para uma clara seleção de mate-
riais e de tipos de artefatos a serem ofertados. Mas qual era a base da esco-
lha das deposições e quais as regras que a regiam? Seria muito simples, e
até tentador, entender que cada categoria de depósito em “locais naturais”
correspondesse a uma categoria social, tal como, dentre outros, propôs
Cunliffe (1993, p.26) segundo esquema reproduzido abaixo:
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Quadro 1 – Categorias x oferendas
(baseado em CUNLIFFE, 1993, p. 26)
A categorização segundo status social é um tanto ingênua, posto que
se atém, tão somente, aos usos de tais artefatos fora de contexto ritual,
ignorando, por conseguinte, seus significados, usos e simbolismos na
performance ritual. Além disso, uma tal proposta olvida a existência de
regras que regiam essas performances, sobretudo a existência de atos esti-
pulados e miméticos. Em contraposição, uma análise mais detalhada dos
artefatos revela um quadro mais complexo, onde se destacam alguns aspec-
tos fundamentais para a análise das deposições, a saber: 1) a existência
tanto de bens chamados de prestígio (que corresponderiam aos keimélia14)
quanto de bens comuns; 2) a predominância de bens aparentemente co-
muns; 3) a preponderância do valor do metal; 4) o destaque de itens de
banquete, de armas e instrumentos sacrificiais; 5) a relevância do uso de
objetos de identidade pessoal e coletiva na formação dos depósitos.
Esses pontos põem em evidência indícios significativos das regras
dessas formas de ritualização e da seleção de prestações. Primeiramente,
temos que objetos em metal eram reconhecidos, inclusive pelas sociedades
do Mediterrâneo antigo, como profundamente admirados pelas ditas socie-
dades bárbaras (cf. LEZZI-HAFTER, 1997, p.365; TACLA, 2001a, p.66;
TSETSKHLADZE, 1998, p.60), que eram, em sua maioria, associados a
distinção social. Fitzpatrick (1984, p.185), ao analisar depósitos latenianos
em ambientes úmidos no sul da Inglaterra, sugere que a preferência por tais
objetos reside em “... seus papéis ambíguos como um símbolo tanto de
autoridade quanto de riqueza e segurança”, particularmente para as elites
guerreiras latenianas.
Não obstante, sua relevância não reside tão somente na idéia de ri-
queza. O trabalho em metal não era considerado como uma atividade coti-
diana (BRADLEY, 2005, p.150) e era, por conseguinte, investido de um
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caráter particular, de uma mística, posto que envolvia o domínio do fogo,
um saber especializado, e procedimentos ritualizados para a transformação
de substâncias sólidas em líquido e posterior modelagem em objetos
(ALDHOUSE-GREEN, 2002, p.16). Assim, itens de metal possuíam ca-
racterísticas especiais que faziam deles prestações ideais não somente para
estabelecer (e reafirmar) uma relação com chefes/líderes ou outras perso-
nalidades de destaque, mas também para obter o favor dos deuses.
 Afora isso, devemos considerar que, se por um lado, os objetos se
enquadram em categorias de uso pessoal ou ligadas à agricultura, à caça e à
guerra, por outro, vários dos objetos encontrados eram utilizados em mais de
um contexto social/produtivo, não pertencendo exclusivamente a uma única
categoria social. Tal se verifica, sobretudo, no tocante às ferramentas, como,
por exemplo, machados, que eram usados na agricultura (derrubada de flo-
restas), no corte de lenha, na guerra e em sacrifícios e abate de animais.
Logo, se nos apresentam outras categorias mais abrangentes como:
objetos cortantes, pessoais e de banquete. Nos depósitos em locais natu-
rais, prevalecem as duas primeiras classes, ao passo que, em enterramentos,
predominam os objetos de banquete e de uso pessoal. Os enterramentos
das áreas estudadas nos levaram a concluir que as prestações podem ser
reconhecidas não apenas por seu posicionamento na tumba15, mas, sobretu-
do, pelos critérios de duplicação de artefatos, inclusões não queimadas em
cremações, objetos com tratamento especial (quebrados, destruídos ou
embrulhados), objetos novos feitos sob encomenda e ornamentos em posi-
ções não usuais16 (conforme síntese no quadro abaixo).
Quadro 2 – Identificação de prestações em enterramentos
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Isso, a nosso ver, demonstra que uma equivalência direta entre hierar-
quia social e deposições seria por demais reducionista. A questão que, en-
tão, se põe é: como compreender a natureza desse fenômeno?
O estado atual de nossos conhecimentos não nos permite identificar
nem quem fez esses depósitos, nem qual a divindade cultuada ou a intenção
que motivou esses depósitos, isto é, se eram atos propiciatórios, agradeci-
mentos, pedidos de alguma graça. Porém, se tais aspectos nos fogem à pos-
sibilidade de investigação, podemos, ao invés, nos deter sobre a compreen-
são do fenômeno em si.
A um primeiro olhar, evidencia-se a ênfase num caráter pessoal, re-
metendo à identidade do ofertante. Depois, destaca-se a divisão de nature-
za dos depósitos. Alguns desses objetos sobressaem por sua proveniência,
tamanho, riqueza e detalhe de confecção, sugerindo destacado valor sim-
bólico. Esses objetos são raros e contrastam com a grande quantidade de
bens comuns depositados. A seleção de tais bens não se deve, então, a um
caráter funcional ou à sua riqueza, mas, sim, à sua adequação a categorias
de prestações ideais e ao seu valor simbólico17. Tal qual nos mostram rela-
tos e análises etnográficas (a exemplo de Appadurai (1986) e Weiner (1992,
1994), como mencionamos anteriormente), esse valor se constrói na dinâ-
mica sociopolítica dessas sociedades, e é conferido pela história e trajetó-
ria de posse desses bens. Isso significa que os bens de grande densidade
simbólica, isto é, de caráter inalienável são retirados do uso e da dinâmica
de trocas e depositados em práticas de ritualização, sendo, pois, ofertados
como prestações de distinção a deuses, mortos e ancestrais. Essas presta-
ções criam elos entre os vivos, entre vivos e seus mortos e entre os vivos e
seus deuses.
Fontijn (2002, p.216), seguindo uma mesma linha de análise, tam-
bém entende que não é o caráter dos objetos que rege uma tal seleção, mas,
sim, sua biografia cultural, sua trajetória. Ao analisar os depósitos pré-his-
tóricos da Holanda, defende ele a construção de duas formas de identidade
perceptíveis nos achados: identidades pessoais (armas e ornamentos) e iden-
tidades coletivas (machados e outras ferramentas). Essas duas formas de
identidade se encontram afirmadas em diferentes esferas da vida pública e
privada, sendo cada tipo de objeto correspondente a uma sorte de local de
depósito. Assim, rios principais, charcos e ambientes secos aparecem nas
circunvizinhanças dos assentamentos, o que faz deles áreas de convivência
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(e trânsito) comunal. Logo, nessas áreas, predominam os depósitos de ca-
ráter comunal (ferramentas em geral), que constroem laços com o sagrado
e com a terra. Por outro lado, afluentes menores e brejos, aparecem como
zonas de depósito mais remotas, periféricas, sendo, para Fontijn, locais de
realização de ritos de passagem com a “destruição ritual de identidades
pessoais” (femininas ou guerreiras). Tal se explica frente à ausência de ar-
mas nos enterramentos da Holanda pré-histórica. Contudo, isso não se apli-
ca, de modo algum, aos casos por nós estudados.
Esses, ao contrário, mostram a relevância da distinção social, distinção
em determinados enterramentos, como, por exemplo, no caso de guerreiros,
sacerdotes e chefes, cujos status, poder e autoridade eram conferidos e
reificados por meio de ritualização. Nesse sentido, a oferta de prestações em
rituais públicos como banquetes/festas, funerais ou cultos aos deuses em “lo-
cais naturais” ou em santuários/templos, por meio da deposição de bens de
grande densidade simbólica – em sua maioria, vasos e jóias em metal –, des-
tacava-se como instrumento político não somente para a construção de alian-
ças, mas, principalmente, para criar e definir as relações de poder.
Ofertar um presente em um funeral e depositá-lo no enterramento era
uma forma de reafirmar a sua própria posição na sociedade e em uma rede
de relações pessoais da qual fazia parte o morto (TACLA, 2001a-b). Da
mesma forma, os sacrifícios ou bens ofertados aos deuses criavam uma
articulação entre a ordem social e a esfera do sagrado. A oferta de presta-
ções aos deuses em “locais naturais” acaba por constituir “locais de iden-
tidade” na paisagem; se são elas identidades comunais ou pessoais, não po-
demos afirmar, porém devemos ter em mente que são sempre locais nas ime-
diações de assentamentos e em vias de comunicação e integração. Eram sem-
pre localidades à vista de todos e não fronteiriços ou marginais.
Comunidades agrárias sedentárias possuem um profundo vinculo com
a terra tanto em virtude do fator de manutenção e subsistência das comuni-
dades, quanto dos laços ancestrais de habitação e vivência locais. As sociedades
que analisamos não só compartilham o conhecimento de ritualização, das
regras que regem a seleção de objetos e de lugares sagrados, mas também
do significado e da relevância desses locais e dos eventos que neles ocorre-
ram. Citando Vine Deloria Jr. (1993, p.35), “o aspecto mais importante dos
lugares sagrados (...) é que eles marcam a localização e as circunstâncias
de um evento no qual o sagrado se tornou um fato objetivo da existência.”
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A oferta de prestações assume, aqui, a forma de poder e dominação
do espaço, assinalando determinados “locais naturais” como lugares de iden-
tidade, que, por sua vez, marcam com precisão a memória de eventos e de
performances rituais nos territórios de tais comunidades. Assim, a criação
de espaços sagrados não só organiza a paisagem, como o próprio tempo e a
memória dessas comunidades, que, por sua vez, usam os lugares como
marcadores temporais.
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Notas
1
 Por exemplo, a maior parte dos trabalhos da série PBF (Prähistorische Bronzefunde),
bem como os trabalhos de Stein (1976, 1979) e Primas (1977), preocupam-se mais
com o estudo tipológico dos achados (sua condição, localização e produção) do que
com seu uso social.
2
 O sistema de classificação de tesouros, organizando-os como pessoais, de merca-
dores e de fundadores foi proposto, pela primeira vez, por Sir John Evans
(ROWLANDS, 1976, p.100).
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3
 Huth (2000, p.190) também defende uma tal hipótese, considerando-a como a
melhor explicação para o alto e súbito aumento de depósitos no período de transição
do final da Idade do Bronze e início da Idade do Ferro.
4
 Quando nos referimos à paisagem, não a estamos considerando como um pano de
fundo para a vivência social, mas, ao contrário, como produção dessa vivência. Se-
guindo Inglod (1993), entendemos que a paisagem possui uma base tripartite, sendo
constituída pela interação ambiente, cultura e prática/ritualização.
5
 Como Randsborg (2002) aponta para os achados do final da Renascença na Dina-
marca, objetos de prata eram depositados em locais úmidos para esconder valores,
protegendo-os de invasores/inimigos. Assim, outras categorias, tais como “tesouros
escondidos” ou “objetos contaminados”, poderiam ser aplicáveis a essas condições.
6
 Tanto os relatos greco-latinos quanto a arqueologia demonstram que alguns locais secos,
tais como florestas, bosques, montes, picos e cavernas, também podiam ser sagrados.
7
 Devemos, aqui, lembrar que as evidências dos santuários latenianos, tais como
Gournay-sur-Arronde, Mirabeau-sur-Bèze e Acy-Romance, mostram que a destrui-
ção de oferendas também era central na prática ritual lateniana (cf. RAPIN, 1993).
8
 Bradley (1998a, p.37) considera que o termo “sacrifício” não é aplicável a artefa-
tos, porque sua destruição não envolve uma transformação de estado, isto é, eles
eram inertes e assim continuaram. Contudo, a distinção que ele faz entre “sacrifício”
e “oferenda” não leva em consideração que, por serem ritualmente destruídos, os
artefatos sofrem uma substancial transformação em sua natureza, posto que são eles
convertidos de itens ordinários (por exemplo, ferramentas) em objetos com caráter
sagrado. Logo, entendemos ser o termo “sacrifício” crucial para a compreensão de
tais práticas, e aplicável tanto para objetos inanimados quanto para seres viventes.
9
 O único caso de depósito de lingote encontrado nessas regiões corresponde a um
achado do início da Idade do Bronze em Bourges, no que, mais tarde, seria a zona
central da fortaleza da Idade do Ferro.
10
 Aqui, nos referimos aos achados de cerâmica lateniana da fonte de La Douix, em
Châtillon-sur-Seine (Borgonha, França). Lá foram encontrados pesos de tecelagem,
conta de argila, miniaturas de vasos, fragmentos de cerâmica grosseira e de cerâmica
fina (cf. BUVOT, 1993, 1998; COUDROT, 2003).
11
 O mesmo ocorre junto a formações especiais na paisagem, tal como no caso de
Heidentor, próximo a Heuneburg, onde foi encontrada uma grande quantidade de fíbulas
depositadas junto à rocha com forma de portal, desde o final do Bronze até LT A. Para
informações sobre esses achados, ver Dehn (1992, 1993) e Dehn & Klug (1992).
12
 Todos os casos de espadas encontradas em meio seco parecem pertencer a
enterramentos destruídos, como bem demonstram vários autores, dentre eles, Milcent
(2004).
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13 
Prestação é tudo aquilo que é dado, ofertado – presentes, oferendas, pagamentos,
etc.” (KING, 2004, p.217). Aqui, porém, trabalhamos com somente duas dessas ca-
tegorias de prestações: os presentes depositados nas tumbas e as oferendas em “lo-
cais naturais”.
14
 Keimélia é o termo grego utilizado para classificar os presentes de caráter extraor-
dinário, geralmente objetos em metal (cf. SCHEIDT-TISSINIER, 1994, p.41-49).
15
 A posição dos artefatos em contexto funerário é, geralmente, interpretada como
indicativo de organização de bens de propriedade do morto e presentes, de tal modo
que esses se encontrariam nos cantos da tumba (cf. EVANS, 2001; KING, 2004;
OLIVIER 1999).
16
 King (2004) identifica seis fatores de identificação de prestações em enterramentos
anglo-saxões, dos quais três são aplicáveis aos casos, aqui em estudo, a saber: dupli-
cação de artefatos, inclusões não queimadas em cremações e ornamentos em posi-
ções não usuais. Brück (2004), ao analisar enterramentos da Idade do Bronze na
Inglaterra, também fez uso de categorias semelhantes às que aqui usamos.
17
 Aqui, nos referimos ao que Weiner (1994: 394) define como “densidade simbóli-
ca” socialmente atribuída aos objetos.
